
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0072, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU; FIXA O LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

Cuida-se de projeto de lei que institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Município de Botucatu, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência e autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência complementar. 

Consta da exposição de motivos assinada pelo Superintendente da Autarquia Previdenciária, corroborada pela justificativa do Sr. Prefeito Municipal, o seguinte:
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.  

Excelentíssimos Senhores Vereadores.                






Submetemos à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, o projeto de Lei que visa instituir no Município o Regime de Previdência Complementar de seus servidores e adequar a legislação interna municipal às determinações da Emenda Constitucional nº 103/19, conforme passamos a expor.





A consequência prática da instituição do regime de previdência complementar para o Município é a fixação do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões no regime próprio de previdência social de Botucatu.





Em contrapartida, a matéria projetada autoriza o Município a firmar convênio com entidade fechada de previdência complementar para oferecimento de plano de benefício na modalidade contribuição definida.





Vale frisar que a EC nº 103/19 alterou as disposições do art. 40 da Constituição Federal ao dispor, entre outras situações, a respeito da obrigatoriedade de implantação do Regime de Previdência Complementar aos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social.





O §14 do art. 40 da Constituição Federal, com redação dada por referida Emenda Constitucional determinou que os entes políticos “instituirão, por meio de lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 16. ”





Por sua vez, o §6º do art. 9º da EC nº 103/19, dispôs que “a instituição do regime de previdência complementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal e a adequação do órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social ao § 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional. ”





Com a entrada em vigor da EC nº 103/19 em 13 de novembro de 2019, o prazo que o Município de Botucatu possui para adequar sua legislação em relação à instituição do Regime de Previdência Complementar é de até de 13 de novembro de 2021.





Não se trata de opção política, mas sim determinação constitucional com prazo fixado e sanções a seu eventual descumprimento. 





Vale observar, em paralelo, que, somente os servidores que tiverem ingressado no serviço público após o ato de publicação da instituição da previdência complementar perante o Município é que serão atingidos de maneira obrigatória com a limitação do teto. Para aqueles que tenham ingressado anteriormente, a limitação do teto e as contribuições para o regime de previdência complementar será facultativa, na forma do § 16 do art. 40 da Constituição Federal.





Como sanção pelo descumprimento deste prazo, o caput do art. 9º da EC nº 103/19 determina a aplicação das disposições da Lei Federal nº 9.717/98 que prevê: 1) a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 2) o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; e 3) a suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. (Art. 7º, Lei Federal nº 9.717/98).





Sendo assim, não restando alternativa à Municipalidade, encaminha-se a presente matéria para fins de cumprimento das obrigações impostas através de disposições federais superiores. 

Por fim, sob o aspecto financeiro, atualmente, o Município de Botucatu possui aproximadamente 80 servidores que possuem base de contribuição acima do teto do maior benefício do Regime Geral de Previdência Social e que, eventualmente, poderiam fazer a adesão ao regime de previdência complementar nos termos da matéria projetada. 

Vale lembrar também, estes servidores contribuem com uma alíquota uniforme de 14% e o Município de Botucatu arca com uma cota patronal (normal e suplementar) de 31,20% sobre a totalidade da base de contribuição do servidor.

A título exemplificativo, caso todos estes servidores optem por fazer a adesão ao regime da previdência complementar, a contribuição sobre os valores que excederem ao teto passará a ser recolhida sobre o valor de até 8,5% nos termos do §2º do art. 15 da matéria projetada. 

Ou seja, para o servidor público aderente a alíquota de contribuição cairia de 14% para até 8,5% do que exceder o teto, ao passo que a cota patronal do Município deixaria de ser recolhida sobre 31,20% passando também a ser de até 8,5%, o que, virtualmente, geraria uma redução de 22,7% nos custos patronais previdenciários do Município sobre a base que exceder o teto fixado.

A cota patronal (31,2%), sobre os valores que excedem o teto, atualmente implicam em um custo aproximado de meio milhão de reais anual para o Município, sendo que, em um cenário eventual de todos serem aderentes ao novo regime, os custos patronais cairiam para, aproximadamente, R$ 135.000,00 anual, gerando uma economia estimada de R$ 365.000,00 anuais, o que demonstra que o presente projeto não atrai qualquer ônus financeiro para os cofres públicos. 

Muito pelo contrário, a aprovação da presente matéria trará maior segurança atuarial para o regime, ao mesmo tempo em que garante, no longo prazo, um cenário de economia previdenciária para Botucatu.





Em razão destes motivos, que se reverterão em benefício tanto para a municipalidade como para o resguardo do interesse público, principalmente na contínua busca pela eficiência dos serviços prestados pelo Município, solicitamos sua aprovação por essa Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.





Atenciosamente,

Walner Clayton Rodrigues

Superintendente do Botuprev

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que institui a previdência complementar no Município de Botucatu, bem como visa autorização legislativa para fins de adesão em plano de benefícios de entidade fechada de previdência complementar – EFPC. 


O procedimento foi iniciado a partir de ofício da douta Superintendência do BOTUPREV e instruído com cópias do Comunicado SDG nº 034/2021, texto da Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, parecer da Procuradoria Jurídica do BOTUPREV e ata de aprovação do Conselho de Administração solicitando providência ao Poder Executivo para deliberações que se entendessem pertinentes.


Primeiramente, cabe reiterar que com a entrada em vigor da EC nº 103/19 em 13 de novembro de 2019, o prazo que o Município de Botucatu possui para adequar sua legislação em relação à instituição do Regime de Previdência Complementar se encerra em 13 de novembro de 2021, sob pena de sanções decorrentes de sua não instituição, com a consequente aplicação das disposições da Lei Federal nº 9.717/98 que prevê: 1) a suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União; 2) o impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União; e 3) a suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais. (Art. 7º, Lei Federal nº 9.717/98).

Quanto ao aspecto formal do projeto, a matéria projetada está inserida na competência municipal constitucional para dispor sobre assuntos de interesse local de natureza previdenciária nos termos do art. 30, inc. I, combinado com o parágrafo 14 do art. 40 da Constituição Federal.


Sob o aspecto material (conteúdo), o presente projeto vem lastreado no art. 40, da Constituição Federal que conferiu a possibilidade dos Municípios disporem sobre seus regimes próprios de previdência, inclusive no que diz respeito à previdência complementar de instituição obrigatória inserida pela EC nº 103/19.

Contudo, para dar pleno atendimento às determinações da EC nº 103/19, resta ao Município a discussão e instituição de sua previdência complementar, regrada pelo §14 do art. 40 da Constituição Federal. 


Cumpre-nos destacar que a resistência injustificada desta adequação acarretará sanção financeira para o município, conforme passamos a analisar de forma analítica.


A Previdência Complementar se refere à instituição de um regime suplementar de previdência para os servidores públicos que atualmente contribuam com o regime próprio de previdência social em patamar superior ao teto dos benefícios do regime geral de previdência (atualmente em R$ 6.433,57).


A instituição do regime complementar possibilita que o Município limite o valor das aposentadorias e das pensões do regime próprio de previdência social ao teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, deixando o regime próprio mais próximo de uma realidade que hoje já ocorre na iniciativa privada.


Por consequência, as contribuições vertidas para o Regime Próprio de Previdência Social também serão limitadas ao teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Complementar. 


Ao instituir o regime complementar dará maior previsibilidade e higidez atuarial na gestão previdenciária do Município, que deixará de arcar, por meio do regime próprio de previdência, com benefícios superiores ao teto do RGPS.


De outro lado, os servidores atingidos pela limitação verterão, para a Previdência Complementar, contribuições complementares sobre a base de cálculo que exceder o teto do maior benefício do RGPS 


Por sua vez, o regime de previdência complementar “será efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência complementar” na forma do disposto no § 15 do art. 40 da Constituição Federal.


Vale observar, em paralelo, que, somente os servidores que tiverem ingressado no serviço público após o ato de publicação da instituição da previdência complementar perante o Município é que serão atingidos de maneira obrigatória com a limitação do teto. Para aqueles que tenham ingressado anteriormente, a limitação do teto e as contribuições para o regime de previdência complementar será facultativa, na forma do § 16 do art. 40 da Constituição Federal.

CF. Art. 40 [...]

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos § § 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de previdência complementar.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)


Não se trata de opção política, mas sim determinação constitucional com prazo fixado e sanções para seu eventual descumprimento.


A EC nº 103/19 alterou as disposições do art. 40 da Constituição Federal ao dispor, dentre outras situações, a respeito da obrigatoriedade de implantação do Regime de Previdência Complementar aos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social.


O §14 do art. 40 da Constituição Federal, com redação dada por referida Emenda Constitucional, determinou que os entes políticos “instituirão, por meio de lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto no § 16.”


Por sua vez, o §6º do art. 9º da EC nº 103/19, dispôs que “a instituição do regime de previdência complementar na forma dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal e a adequação do órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social ao § 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.”


Com a entrada em vigor da EC nº 103/19 em 13 de novembro de 2019, o prazo que o Município de Botucatu possui para adequar sua legislação em relação à instituição do Regime de Previdência Complementar se encerra em 13 de novembro de 2021.


Dentre as disposições financeiras, a EC nº 103/19 inseriu os inc. XII e XIII no art. 167 da Constituição Federal, que trata das vedações em matéria de finanças públicas.


Tais disposições inseridas visam garantir a observância das regras gerais de organização e funcionamento dos regimes próprios, imputando à União, a vedação de transferências voluntárias aos entes políticos que descumprirem tais regras.

Constituição Federal.

Art. 167. São vedados:

[...]

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organização e ao seu funcionamento;           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das regras gerais de organização e de funcionamento de regime próprio de previdência social.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Ainda, o art. 9º da EC nº 103/19 regrou que, enquanto não editada a lei que disciplinará as regras gerais de organização e funcionamento de que trata o §22 do art. 40 (com redação dada pela EC), aplicam-se as disposições da Lei Federal nº 9.717/98, que foi recepcionada com status de lei complementar.


Resta mantida, através da sobrevida dada à Lei nº 9.717/98, a sanção de suspensão de transferências voluntárias de recursos pela União, além do impedimento para celebrar acordos, contratos e convênios e de financiamentos por instituições financeiras federais com os entes que descumprirem suas disposições.

Lei Federal nº 9.717/98

Art. 7º O descumprimento do disposto nesta Lei pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e pelos respectivos fundos, implicará, a partir de 1º de julho de 1999:

I - suspensão das transferências voluntárias de recursos pela União;

II - impedimento para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvenções em geral de órgãos ou entidades da Administração direta e indireta da União;

III - suspensão de empréstimos e financiamentos por instituições financeiras federais.


Ademais, a seriedade da sanção financeira é evidenciada pelo fato desta punição transcender para toda a sociedade botucatuense (alheia à discussão da matéria), já que é destinatária-beneficiada das transferências voluntárias da União.


No trâmite legislativo deste projeto, além de passar por parecer desta Procuradoria, deverá ser também objeto de parecer de outras Comissões (Constituição, Justiça e Redação; Orçamento e Finanças; e, por fim, pela Comissão de Saúde e Assistência Social) com o prazo de 06 dias para cada uma (art. 157, § 3º, do Regimento Interno – RI), o qual pode ser apreciado conjuntamente (art. 67 e 77 do RI), tendo um prazo total de trâmite de 40 dias (art.157 do RI), devido ao seu regime de urgência.

Referido projeto de lei encontra respaldo na Lei Orgânica do Município de Botucatu, conforme se desprende de seu artigo 96:

“Art. 96 O Município poderá estabelecer, por lei ou convênio, o regime previdenciário de seus servidores.”

Cabe observar que nossa Lei Orgânica, em seu art. 52, II, dispõe competir privativamente ao Prefeito exercer a direção da administração municipal:
“Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

I - representar o Município em Juízo ou fora dele, podendo constituir procurador especialmente para esse fim, sob sua responsabilidade;

II - exercer, com o auxílio do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, Diretores, Chefes e Assessores, a direção superior da administração pública, segundo os princípios desta Lei Orgânica;”

Feitos esses esclarecimentos, observa-se que o projeto de lei em tela, de iniciativa executiva, contém proposição específica, cabendo somente ao Prefeito esta análise, sob pena de representar ingerência nas suas prerrogativas, caso o projeto partisse do Legislativo.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, por tratar indiretamente sobre direitos dos servidores públicos e atribuições de órgãos da Administração Pública, conforme estabelece o artigo 40, II, “c” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

“O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:

(...)

c) Estatuto dos Servidores Municipais;
...
i) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, Conselho de Representantes e dos órgãos da administração pública;”
Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também aparente afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde e Assistência Social e, por fim, à Comissão de Finanças e Orçamento.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de aparentes vícios regimentais, legais ou constitucionais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu até o prazo de 13 de novembro de 2021, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 14 de outubro de 2021.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP. nº 253.716
